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BREVE HISTÓRICO DA EDUCA-
ÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

ANDREZA COSTA DA SILVA

RESUMO

No decorrer da história da educação do Brasil fo-
ram desenvolvidas diversas ações políticas para se 
chegar no que chamamos de Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) atualmente. A EJA teve maior aten-
ção a partir dos anos de 1940 e sofreu influência de 
ações do período colonial e republicano. Nos anos 
1960, antes do período militar, a proposta formativa 
de Paulo Freire revolucionou o pensamento no cam-
po da educação, a partir de experiências dos Círculos 
de Cultura com grupos populares. No regime militar, 
foi criado o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
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(Mobral) com o objetivo de substituir a alfabetização 
utilizada pelos movimentos sociais antes do golpe. 
Por fim com o processo de redemocratização e publi-
cação da Constituição Federal de 1988, é concedido 
o direito de estudo a qualquer pessoa inclusive às 
que não frequentaram a escola na idade obrigatória.
PALAVRAS-CHAVE: Eja; Cultura; Alfabetização; 
Educação; Políticas.

ABSTRACT

Throughout the history of education in Brazil, seve-
ral political actions have been developed to arrive at 
what we call Youth and Adult Education (EJA) to-
day. EJA had more attention since the 1940s and was 
influenced by actions from the colonial and republi-
can periods. In the 1960s, before the military period, 
Paulo Freire’s formative proposal revolutionized 
thinking in the field of education, based on experien-
ces of Culture Circles with popular groups. In the 
military regime, the Brazilian Literacy Movement 
(Mobral) was created with the aim of replacing the 
literacy used by social movements before the coup. 
Finally, with the process of redemocratization and 
publication of the Federal Constitution of 1988, the 
right to study is granted to anyone, including those 
who did not attend school at the mandatory age.
KEYWORDS: Eja; Culture; Literacy; Education; 
Politics.

INTRODUÇÃO

A Educação de Jovens e Adultos vem sendo abor-
dada a partir de diferentes conceitos e concepções. 
Esse conceito recebeu críticas, especialmente por 
desconsiderar contextos sociais, políticos, culturais, 
económicos e históricos que influem no campo pe-
dagógico.
Paulo Freire, por outro lado, demonstra a politicidade 
da educação e apresenta uma proposta para alfabeti-
zar conscientizando. Apresentamos os fundamentos 
do processo de alfabetização de Freire, iniciado nos 
anos de 1960, com a criação dos Círculos de Cultura. 
Apesar do tempo que se passou, as formulações te-
óricas de Freire continuam relevantes na atualidade, 
especialmente no momento atual em que precisamos 
sublinhar e assumir a “educação como prática da li-
berdade”.

Início da EJA no Brasil – Período Colonial

A educação brasileira no início colonial era voltada 
especificamente para crianças, porém, mesmo as-
sim alguns índios adultos receberam essa educação 
(Strelhow, 2010). A Companhia Missionária de Je-
sus tendo à frente o padre Manoel da Nóbrega, tinha 
a função de catequizar os índios e alfabetizar os in-
dígenas locais e para isso fundou colégios e escolas 
de instrução elementar. Nestas escolas, os jesuítas 
aplicavam dois modelos de ensino, um voltado para 
indígenas com escrita e leitura e um ensino mais 
profundo e culto voltado aos filhos dos colonos (SA-
VIANI, 2013).
Com a expulsão dos jesuítas em 1759, o ensino passa 
ser acessível apenas para filhos de colonos, de etnia 
branca e do sexo masculino, excluindo as comunida-
des indígenas e negras (Aguiar, 2001).
Com a chegada da família real em 1807, houve in-
vestimentos no ensino técnico e um avanço no ensi-
no superior, porém a educação básica é esquecida e 
praticamente não tem avanços.
 
Após a independência em 1822, foi criada a cons-
tituição imperial que em teoria garantia o direito à 
educação primária para todos os cidadãos, porém 
não se cumpriu como esperado (SAVIANI, 2013).
Após longa discussão sobre a inclusão na educação 
das camadas inferiores (homens e mulheres, pobres 
livres, negros e negras escravos, livres e libertos), 
em 1834, o Ato Constitucional colocou sob cuidado 
das províncias a educação primária e secundária, e a 
alfabetização de jovens e adultos é considerado um 
ato de caridade (Stephanou & Bastos, 2005).
Mesmo com a educação sob responsabilidade das 
províncias os números eram alarmantes, em 1844, 
a rede de ensino básico atendia pouco mais de 2400 
alunos e no Brasil a população infantil era mais de 
250 mil crianças.
Em 1881, a Lei Saraiva restringe o voto às pessoas 
alfabetizadas, restringindo ainda mais o direito de ci-
dadania para o indivíduo analfabeto.

A EJA no Brasil – Período República

No começo do século XX houve um intenso deba-
te sobre o analfabetismo e o mesmo passa ser visto 
como um mal e um atraso para o Brasil e deve ser ex-
terminado, surge a ideia de transformar o indivíduo 
analfabeto em um indivíduo produtivo e que tenha 
condições de contribuir com o crescimento do país 
(Stephanou & Bastos, 2005).
Em 1920, o Brasil alcança a incrível marca de 72% 
de analfabetismo (Manfred, 1981). No governo de 
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é um dos autores mais citados em trabalhos acadê-
micos.
A EJA no Brasil - Método Paulo Freire
No final dos anos 1960, Paulo Freire criou os Círcu-
los de Cultura para alfabetização de adultos.
O conceito de Círculo é justamente promover o diá-
logo horizontal entre os participantes, sem deixar de 
renunciar a um coordenador, com o papel de orga-
nizar, problematizar, promover o diálogo e a siste-
matização dos conhecimentos. A aprendizagem, no 
entanto, está imbricada com a construção da consci-
ência crítica sobre a situação vivida pelos educandos 
na relação com a sociedade mais ampla.
 
Desta forma, “alfabetização e a conscientização ja-
mais se separam” (FREIRE, 2014, p. 11).
Antes mesmo de iniciar os encontros nos Círculos de 
Cultura, Freire e sua equipe iam à campo para levan-
tar o universo vocabular da população interessada na 
alfabetização, investigando também suas condições 
de vida, sua cultura, suas crenças e valores. Como 
relata Campos, (2015, p. 57) “os saberes populares 
eram relevantes bem como suas palavras carregadas 
de experiências vividas, para que fossem valorizadas 
e consideradas como ponto de partida para a cons-
trução de outros saberes”. Trata-se, como ressalta a 
autora, de uma educação que, “do ponto de vista so-
cial, filosófico e político-pedagógico, representa um 
grande avanço” (p.
58) para o processo de construção da autonomia crí-
tica dos educandos.
Nos Círculos de Cultura, as palavras que faziam par-
te do universo dos educandos eram discutidas, abor-
dando seus sentidos e significados.

Pensávamos numa alfabetização direta e realmente 
ligada à democratização da cultura, que fosse uma 
introdução a esta democratização. Numa alfabetiza-
ção que, por isso mesmo, tivesse no homem não esse 
paciente do processo, cuja virtude única é ter mesmo 
paciência para suportar o abismo entre sua experiên-
cia existencial e o conteúdo que lhe oferecem para 
sua aprendizagem, mas o seu sujeito. Na verdade, 
somente com muita paciência é possível tolerar, após 
as durezas de um dia de trabalho ou de um dia sem 
trabalho, lições que falam de ASA – “Pedro viu a 
Asa” – “A asa é da ave”. (FREIRE, 2014, p. 136-
137)

Recusando o ensino cartilhesco, Freire alfabetiza-
va dialogando com os educandos sobre a realidade, 
sobre os sentidos e significados das palavras e dos 

Getúlio Vargas em 1934 foi criado o Plano Nacional 
de Educação, oferecendo ensino primário e obrigató-
rio para pessoas adultas.
Em 1938 foi criado o INEP (Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos) e em 1942 foi criado o Fundo 
Nacional do Ensino Primário com o objetivo de am-
pliar e incluir o ensino supletivo para adolescentes e 
adultos (Strelhow, 2010).
Após o fim da primeira guerra mundial em 1945, a 
UNESCO fez uma grande campanha e pressão nos 
países de alta taxa de analfabetismo e em 1947 sur-
giu o movimento chamado de Primeira Campanha 
Nacional de Educação de Adultos, que tinha a finali-
dade de reorientar e coordenar, no geral, os trabalhos 
dos planos anuais do ensino supletivo para adoles-
centes e adultos analfabetos (Aguiar, 2001).
 
Em 1958, no II Congresso Nacional de Educação de 
Adultos no Rio de Janeiro, surge o nome de Pau-
lo Freire, que já chamava a atenção dizendo que o 
desenvolvimento educativo deve acontecer contex-
tualizado às necessidades essenciais das pessoas por 
meio de uma educação “com” elas e não “para” elas 
(Medeiros, 1999)
Para Freire, o analfabeto não deveria ser visto como 
um problema, mas vítima da desigualdade que per-
siste em nosso País, tornando precária sua condição 
social, cultural e econômica. As péssimas condições 
em que viviam os grupos populares analfabetos de-
veriam ser problematizadas (Stephanou & Bastos, 
2005). (FREIRE, 2005)
No final dos anos 1950 e início de 1960, houve uma 
grande mobilização  social em torno do analfabetis-
mo da alfabetização. Surgiram diversos movimentos 
sociais neste período, tais como: “Movimento de 
Educação de Base” (1961- CNBB), Movimento de 
Cultura Popular do Recife (1961), Centros Populares 
de Cultura (UNE), Campanha de Pé no chão Tam-
bém se Aprende (Prefeitura de Natal). Esses progra-
mas tiveram a influência de Paulo Freire, conside-
rando o analfabetismo como efeito de uma sociedade 
injusta e desigual (Strelhow, 2010).
A filosofia educacional construída por Paulo Freire, 
propunha que o alfabetizando compreendesse as con-
tradições sociais e as relações de opressão em nossa 
sociedade de classes. Tais ideias foram consideradas 
subversivas pelos militares e Paulo Freire foi preso, 
depois exilado, retornando ao país em 1980.
No exílio coordenou programas de educação, lecio-
nou na Universidade de Harvard e foi consultor em 
diversos países, tendo publicado cerca de 40 livros. 
Sua obra é reconhecida internacionalmente e Freire 
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temas geradores, levando à conscientização de seu 
papel na construção de uma sociedade democrática.
Tais propósitos, no entanto, desagradam àqueles que 
pretendem manter os mandonismos e autoritarismo, 
preservando o caráter antidemocrático das relações 
sociais. O golpe militar retomou o ensino cartilhes-
co, memorístico e alienante.

A EJA no Brasil – Período Militar

Em 1964 ocorre o golpe militar e neste período a 
educação sofreu mudanças, fortalecendo uma abor-
dagem tecnicista. A Lei n° 5.379 de 15 de dezembro 
de 1967, criou o Movimento Brasileiro de Alfabeti-
zação (Mobral), com uma abordagem oposta ao tra-
balho de Freire.
O Mobral tem como característica uma alfabetização 
funcional, voltada somente para ensinar a ler e escre-
ver, sem nenhuma contextualização (Aguiar, 2001). 
Além do mais, o Mobral recrutava educadores sem a 
devida especialização e sem muita exigência, o que 
reforça a ideia de que o alfabetismo é apenas para 
compreensão de signos e não do contexto em ques-
tão.
Diferente de Paulo Freire, a metodologia do Mobral 
dispunha de um material uniformizado e utiliza-
do em todo território nacional, desconsiderando as 
linguagens, cultura e necessidades de cada povo e 
de cada região - uma das principais características 
da metodologia defendida por Paulo Freire. Para o 
Governo militar bastava que o indivíduo tivesse o 
diploma do Mobral e ter sua carteira de INPS para 
ter um futuro garantido (Rybczynski, 2014), porém, 
devido à este pensamento e metodologia adotada, 
muitos alunos do Mobral não aprenderam a ler e a 
escrever (Strelhow, 2010).
O Mobral foi extinto em 25 de novembro de 1985 
pelo presidente José Sarney, sendo um dos maiores 
fracassos na educação Brasileira. Dos 40 milhões 
de alunos que teve, diplomou apenas 15 milhões e 
reduziu o índice de analfabetismo em apenas 2,7% 
durante quinze anos (Rybczynski, 2014).

A EJA no Brasil – Período da Nova República

Com o fim do Mobral em 1985 e o final da ditadura 
militar, foi publicada em 1988 uma nova Constitui-
ção Federal, onde prevê-se que todas as pessoas te-
nham acesso à educação, sendo reforçada pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 
9394/96 de 20 de dezembro de 1996.
De acordo com a LDB, é determinado que o “Plano 

Nacional de Educação seja elaborado para a Educa-
ção de Jovens e Adultos” (Antunes, 2006) em con-
cordância com a Declaração Mundial de Educação 
para Todos. Com base na LDB, foi constituída a 
Educação de Jovens e Adultos como modalidade de 
ensino através da resolução CNB/CEB Nº 1, de 5 de 
julho de 2000, que estabelece as Diretrizes Curricu-
lares.
 
A educação de jovens e adultos deve ser adequada 
para as realidades dos educandos, a fim de se obter 
efetividade no aprendizado e um melhor rendimento 
e interesse do aluno. É um dever público oferecer 
esse tipo de educação de forma gratuita.
A função de educação de jovens e adultos passa a ser 
responsabilidade dos municípios. No início dos anos 
de 1990 foi criado o Movimento de Alfabetização 
(Mova), que tem como objetivo trabalhar a alfabe-
tização de forma adaptada às necessidades e condi-
ções dos alunos jovens e adultos (Strelhow, 2010).
A ação pedagógica se desenvolve com base na Lei-
tura do Mundo do(a) educando(a), que busca mapear 
as situações significativas do contexto em que estão 
inseridos. Desse processo, surgem os Temas Gerado-
res que orientam a escolha dos conteúdos. (Projeto 
MOVA-Brasil, s.d.). 2003/2013.

Em 1996, surge o Programa Alfabetização Solidária 
(PAS) promovido pelo governo federal. O programa 
recebeu diversas críticas, dentre elas a falta de  pre-
paro dos seus docentes, remontando à problemática 
desde os anos 1940.
Em 1998, surge o Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (PRONERA), com o objetivo de 
atender às populações situadas nas áreas de assenta-
mento.
Em 2003 foi lançado o Programa Brasil Alfabetizado 
do governo federal, que tinha como meta alfabetizar 
todos os adultos em 4 anos, atendendo mais de 20 
milhões de pessoas. O programa foi reformulado em 
2004 com a retirada da meta  de 4 anos e a duração 
dos projetos foram ampliadas de 4 meses para 8 me-
ses (Stephanou & Bastos, 2005).
Apesar dos avanços, o número de pessoas que não 
sabem ler e escrever ainda é grande. Segundo dados 
do IBGE, havia, em 2018 11,3 milhões de pessoas 
analfabetas com 15 anos ou mais (EBC, 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer da história da educação do Brasil fo-
ram desenvolvidas diversas ações políticas para se 
chegar no que chamamos de Educação de Jovens e 
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Adultos (EJA) atualmente.
A EJA teve maior atenção a partir dos anos de 1940 
e sofreu influência de ações do período colonial e 
republicano. Nos anos 1960, antes do período mili-
tar, a proposta formativa de Paulo Freire revolucio-
nou o pensamento no campo da educação, a partir 
de experiências dos Círculos de Cultura com grupos 
populares
No que se refere à escola, é necessário pensar que 
todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, a 
educação é para todos.
Na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, os 
alunos serão mais bem preparados para atuarem em 
uma sociedade. É fundamental destacar que, na EJA, 
os alunos, apesar das características e culturas, pro-
curam desenvolver na prática diária o que tem apren-
dido, e vão além ao ensinar para as gerações futuras, 
vislumbrando a necessidade de um bom exemplo e 
melhor qualidade de vida para todos.
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